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Conclusão das obras do EFMA
As declarações do Senhor Primeiro Ministro na visita à 29ª OVIBEJA, dissiparam, esperemos que 
definitivamente, as dúvidas que têm pairado sobre a conclusão das obras do Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva (EFMA).

Esta clarificação por parte do Governo decorreu seguramente de um conjunto de reacções que várias 
organizações da sociedade civil foram, civilizadamente, fazendo chegar à tutela, transmitindo-lhe assim a 
noção da importância que este projecto assume para a agricultura e para a economia desta região e, em 
última análise, do país.

Neste processo foi também essencial a acção da Comissão Parlamentar de Agricultura e Mar, pela qual 
expressamos o nosso público agradecimento.

Restam, no entanto, alguns aspectos a que urge acudir, sob pena de se perpetuar o clima de incerteza 
que, não obstante o referido, ainda teima em pairar sobre o futuro do empreendimento e que também é 
alimentado por algumas declarações públicas de alguns representantes de organizações de agricultores 
com historial longo na oposição a este projecto.

De entre as acções que consideramos urgentes destacamos, pela sua importância, duas:

i) a publicação do novo cronograma das obras, de forma a permitir um planeamento cabal dos 
investimentos e evitar a tendência de fuga de capitais sempre que uma frente de obra pára, como é 
o caso presente das obras da albufeira de S. Pedro;

ii) a consagração de um regime de excepção no financiamento do PRODER aos investimentos a 
realizar nas zonas que sofrerão um adiamento na entrada em operação dos novos perímetros, que 
permita manter esse financiamento, ultrapassados os prazos regulamentares normais para execução 
dos investimentos.

Financiamento das explorações agrícolas
As empresas agrícolas, à semelhança das restantes empresas do país, necessitam de um instrumento que 
lhes possibilite acesso a crédito em condições que lhes permitam não só enfrentar a conjuntura de crise, 
que a todos afecta, mas também suprir as necessidades de investimentos produtivos nas explorações - 
essenciais para enfrentar os novos desafios que se deparam à agricultura - e as necessidades acrescidas 
de tesouraria, decorrentes da seca que nos assola.

Para tal, o Estado deverá aprofundar os instrumentos já disponibilizados aos agricultores, que chegam a 
configurar um tratamento desigual entre agricultores, devendo ser disponibilizada a todas as empresas 
agrícolas uma linha de crédito bonificado, à semelhança do que já existe para as PME não agrícolas.

Financiamento da sanidade animal e do SIRCA
A execução do Plano Nacional de Saúde Animal e a normal operação dos sistemas de recolha de 
cadáveres (SIRCA) são aspectos absolutamente essenciais para a manutenção do actual referencial de 
saúde pública e do acesso das explorações pecuárias aos mercados europeu e mundial. O financiamento 
destes dois serviços públicos tem, nos últimos anos, estado sob forte instabilidade, donde decorrem sérios 
problemas para as entidades prestadoras destes serviços, pondo mesmo em causa a sua continuidade.

A constituição do Fundo Sanitário e de Segurança Alimentar Mais é um passo importante na consolidação 
destes serviços, mas importa salvaguardar que as restantes componentes do financiamento não se 
constituam como um estímulo ao incumprimento por parte dos produtores pecuários.
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